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  PREFÁCIO




  Esta substanciosa obra a respeito da atuação do Ministério Público na resolução consensual e no tratamento adequado dos conflitos envolvendo direitos fundamentais, foi concebida sob o importante enfoque, que nos é muito caro, de acesso efetivo, tempestivo e adequado à ordem jurídica justa.




  Conforme esclarecem os ilustres coordenadores da obra, o projeto nasceu da consideração de que “o dogma da indisponibilidade do direito não configura óbice à resolução consensual e ao tratamento adequado dos conflitos” e da percepção de que “a relevância e a gama de direitos fundamentais tutelados pelo Ministério Público, em suas diversas atribuições, seja na seara penal, na tutela coletiva ou mesmo nos conflitos internos de natureza institucional ou disciplinar, representa campo fértil para discussões sobre diretrizes e limites, a fim de compatibilizar a utilização do meio adequado para a solução do conflito com a efetiva tutela dos direitos fundamentais”. E acrescentam que “ a complexidade do tema é catalisada ao se considerar os princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional que permeiam a atuação do Ministério Público”.




  A relevância do projeto está no fato de objetivar o estudo não apenas da resolução consensual dos conflitos como também do tratamento adequado dos conflitos. O Judiciário e os diversos órgãos que integram o Sistema de Justiça, em especial o Ministério Público que atua em diversas áreas na solução dos problemas que afetam a coletividade, devem cuidar não somente da solução dos conflitos com a utilização dos mecanismos adequados para sua resolução, como também proceder ao estudo e tratamento proativo dos problemas, antes mesmo que eles se transformem em conflitos individuais ou coletivos. Essa modalidade de atuação denominamos de tratamento “macro” dos conflitos, em contraposição ao tratamento “micro”, que seria respeitante aos conflitos já configurados e dependentes de solução adequada.




  O objetivo geral do projeto teria, segundo nossa avaliação, essa abrangência pois seus formuladores esclarecem que se pretende “estudar os mecanismos de resolução consensual e tratamento adequado dos litígios no âmbito do Ministério Público, bem como diretrizes e balizas para a compatibilização do acesso à ordem jurídica justa, efetiva e célere, com a tutela adequada dos direitos fundamentais a cargo do Ministério Público”.




  Os objetivos colimados foram, com toda a certeza, plenamente alcançados com os substanciosos 22 (vinte e dois) artigos sobre os mais variados temas, elaborados por membros do Ministério Público de vários Estados, do Ministério Público Federal e também por advogados, pedagoga e psicóloga.




  Esta importante obra coletiva contribuirá, seguramente, para o aperfeiçoamento das diferentes formas de atuação resolutiva e de aplicação prática e direta do direito pelo Ministério Público, e terá relevante utilidade não somente para os membros e servidores do Ministério Público, como também para os profissionais do direito em geral e para os pesquisadores e estudiosos dos temas.




  São Paulo, 02 de outubro de 2023




  Kazuo Watanabe 




  Desembargador aposentado do TJSP – Professor Sênior do Departamento de Direito Processual da Faculdade de Direito da USP




  APRESENTAÇÃO




  O tema resolução consensual e tratamento adequado dos conflitos tem assumido crescente relevância na produção legislativa, jurisdicional e doutrinária nacionais, fruto da insuficiência do tradicional sistema de soluções adjudicadas e da necessidade de se conceber instrumentos e mecanismos jurídicos aptos a propiciar efetivo acesso à ordem jurídica justa, célere e efetiva, garantindo-se a efetiva tutela dos direitos fundamentais individuais e coletivos.




  O trabalho do Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Nacional de Justiça tem sido importante para o aperfeiçoamento do sistema de resolução consensual dos conflitos, problemas e controvérsias do País. Por outro lado, o Ministério Público brasileiro tem dado bons exemplos no sentido de que a resolução consensual e o tratamento adequado dos conflitos, das controvérsias e dos problemas são importantes caminhos para a defesa dos direitos fundamentais da sociedade e do cidadão.




  Se o dogma da indisponibilidade do direito não mais poderá se configurar óbice à resolução consensual e ao tratamento adequado dos conflitos, a relevância e a gama de direitos fundamentais tutelados pelo Ministério Público, em suas diversas atribuições, seja na seara penal, na tutela coletiva ou mesmo nos conflitos internos de natureza institucional ou disciplinar, representa campo fértil para discussões sobre diretrizes e limites, a fim de compatibilizar a eleição do meio adequado para a solução do conflito com a efetiva tutela dos direitos fundamentais.




  A complexidade do tema é catalisada ao se considerar os princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional que permeiam a atuação do Ministério Público em seus diversos campos.




  O enfoque do assunto a partir das diversas áreas de atuação e dos distintos mecanismos de resolução consensual à disposição do Ministério Público, nas esferas penal, cível e administrativa, certamente contribuirá para o avanço de importantes discussões sobre a atuação resolutiva da Instituição e, também, para o aperfeiçoamento dos instrumentos de resolução consensual e tratamento adequado dos conflitos, controvérsias ou problemas.




  Os temas abordados pelos os autores e autoras que integram esta coletânea são os mais variados, como a consensualidade na prevenção da violência contra pessoas vulneráveis, a construção do consenso interno em órgãos estratégicos do Ministério Público, a prevenção de conflitos internos, a autocomposição em controle concentrado de constitucionalidade, a resolução consensual na esfera penal, na tutela dos direitos coletivos e da probidade administrativa e nas questões estruturais, as experiências de núcleos de incentivos às práticas autocompositivas, entre outros, essenciais para a consolidação da atuação consensual e resolutiva na tutela de direitos fundamentais.




  Enfim, acreditamos que o livro será muito útil para Membros e Servidores do Ministério Público, além de profissionais do direito e pesquisadores que se interessem pelo tema.




  Boa leitura.




   Mário Luiz Sarrubbo




  Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo.
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  Sumário: 1. Introdução – 2. Núcleo de incentivo em práticas autocompositivas – nuipa regional norte da capital – projeto cantareira; 2.1 Aspectos jurídicos da atuação funcional nos juizados especiais criminais; 2.2 Projeto cantareira de mediação penal interdisciplinar; 2.3 A mediação nos conflitos selecionados nos juizados especiais criminais – 3. Núcleo de incentivo em práticas autocompositivas – nuipa regional cível de Santo Amaro; 3.1 Tuação do promotor de justiça cível; 3.2 Atuação do promotor de justiça cível na proteção à pessoa idosa; 3.3 Atuação do promotor de justiça cível na proteção à pessoa com deficiência; 3.4 Projeto de mediação para idosos da promotoria de justiça cível de Santo Amaro – 4. Conclusão .




  1. INTRODUÇÃO




  A mediação consiste num método de solução de conflitos, num ambiente sigiloso, mediante a intervenção de um terceiro, imparcial, capacitado e com o emprego de técnicas específicas, por meio do restabelecimento do diálogo entre os conflitantes atingidos, dando ensejo à solução livremente construída entre eles.1 Vale dizer, a verdadeira solução para o conflito será algo estabelecido livremente pelas partes envolvidas, com a intervenção de um mediador, descortinando seus reais interesses e visando reorganizar suas relações.2




  O cerne do conceito de mediação, como instrumento de resolução adequada de conflitos, é o de desenvolver o diálogo cooperativo entre os mediandos, para que estes encontrem soluções de acordo que coincidam com os seus efetivos interesses e valores, bem como contando com a participação do mediador, buscando o reestabelecimento da comunicação inclusiva e o afastamento do sentimento adversarial.3




  A mediação está inserida no contexto da cultura da paz, projetada na solução pacífica dos conflitos através do diálogo, da participação ativa dos conflitantes, buscando valorização dos envolvidos e de suas relações.




  Nesse contexto, a mediação constitui um dos procedimentos não adversariais de solução de conflitos, nos quais as pessoas envolvidas não atuam como adversárias, mas como corresponsáveis na busca de uma solução que satisfaça a todos, tendo como espinha dorsal a cooperação.




  O tema objeto deste trabalho impõe de forma preambular a contextualização dos modelos de mediação ou das denominadas escolas de mediação.




  A reconhecida experiência norte-americana no desenvolvimento e aplicação de técnicas de mediação, ensejou o desenvolvimento de Escolas de Mediação ou Modelos de Mediação.




  Importa destacar que a doutrina identifica, de maneira geral, três modelos de mediação, quais sejam, o modelo da Escola de Harvard, o modelo Circular-Narrativo e o modelo Transformativo, sendo que para os fins deste trabalho, nos concentraremos na escola transformativa.




  O estudo dos modelos de mediação ganha importância na identificação de técnicas apropriadas para solução de tipos de conflitos, cujas características encontram resultados satisfatórios.




  A Escola de Harvard desenvolveu a mediação voltada para a solução de problemas empresariais, sobretudo para elaboração de um acordo.




  Nesse modelo, os Professores de Harvard, Roger Fisher, William Ury e Bruce Patton, na obra “Gettingtoyes”, publicada nos EUA em 1983 (Traduzida em português: Como chegar ao SIM), desenvolveram técnicas de enfrentamento de conflitos comerciais, envolvendo o mundo coorporativo, com a intervenção de um terceiro na busca de um acordo.4




  A mediação, nesse modelo, é centrada na busca do acordo, sem levar em consideração o fator relacional. Entrementes, é inegável sua contribuição pelo uso de técnicas que podem ser aproveitadas e modeladas em outros mecanismos de solução adequada de conflitos.




  Outra escola de mediação apontada pela doutrina é a Circular-Narrativa, desenvolvida pela norte-americana Sara Cobb (mediadora americana e professora da Universidade de Santa Barbara, na Califórnia/EUA), tendo como seguidora a argentina Marinés Suares (psicóloga, mediadora e professora), cujos trabalhos publicados procuram difundir esse modelo na América do Sul.




  O modelo Circular-Narrativo está concentrado no uso do processo de comunicação, com valorização do vínculo dos envolvidos e na obtenção do acordo.




  Essa escola é considerada adequada para solução de conflitos familiares, com a utilização da teoria da comunicação e de técnicas da psicologia familiar, sobretudo, com o aproveitamento das narrativas das partes para descontruir o conflito e permitir que novas narrativas sejam construídas.




  O formato das reuniões utiliza um círculo, para que as narrativas apresentadas gerem efeitos e reações na outra parte. O mediador, por meio de técnicas de comunicação, contextualiza as versões, para demonstrar os pontos comuns, os interesses e as necessidades dos envolvidos, objetivando a construção do acordo.




  A mediação transformativa foi proposta por Robert Bush e Joseph Folger,5 na obra The promise of mediation, publicada em 1994 nos EUA, e cujo objetivo é estabelecer um novo modelo de relação entre os conflitantes, através do qual possam, por si próprios, desenvolver soluções para os conflitos eventualmente vindouros.




  Essa terceira escola, a transformativa, não objetiva, em primeiro plano, a obtenção de um acordo em relação ao conflito primário, que ensejou a instalação da mediação, mas a transformação da relação dos envolvidos.




  Trata-se de um modelo que destaca a importância dos conflitantes e do vínculo existente entre eles, projetando em segundo plano o conflito posto.




  A mediação transformativa tem como objetivo auxiliar as pessoas envolvidas a reconhecerem em si mesmas e no outro, as necessidades, possibilidades e capacidades de escolherem um novo padrão de relacionamento. Nesse sentido, os conflitantes serão capacitados a gerar por si próprios soluções para os conflitos que naturalmente surgirão na continuidade do relacionamento. Os protagonistas da mediação transformativa são os mediandos, os quais assumem uma posição de destaque na busca da solução mais adequada ao conflito que estão gerindo.




  Os propósitos da mediação transformativa consistem em transformar a relação entre as partes, promover o reconhecimento do outro (empatia), passando a considerar e reconhecer a situação da outra parte, fortalecendo a autodeterminação, vale dizer, capacitá-las para gerirem os conflitos, que eventualmente surgirem (empoderamento).




  Diante desses objetivos, a mediação transformativa é ideal para os conflitos originados em relacionamentos e de pessoas com relação continuada, vale dizer, adequada para conflitos intersubjetivos, como questões de vizinhança, familiar, de ambiente de trabalho e escolar, dentre outros.




  Importa observar que a mediação difere da conciliação, pois nesta um terceiro procura estabelecer tratativas, apresentando alternativas que levem a um acordo. O conciliador, portanto, é um terceiro incumbido de facilitar o acordo. O mediador, por sua vez, é um facilitador da comunicação entre as partes, ou seja, um técnico habilitado em restabelecer o diálogo entre as pessoas, para que estas possam, por meio da comunicação, encontrar a solução ao conflito.




  O atual Código de Processo Civil enaltece a distinção entre conciliação e mediação, quando trata do conciliador, estabelecendo que deve atuar preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes e com a possibilidade de sugerir soluções para o litígio6 e acena para a utilização da mediação transformativa, ao estabelecer que a atuação do mediador deve ocorrer nos conflitos em que exista vínculo anterior entre as partes, diferenciando-o, portanto, do conciliador.7




  Cumpre destacar que, não obstante a identificação doutrinária acerca das escolas de mediação, o mediador, nas práticas de atendimento, poderá desenvolver abordagens circular-narrativas, transformadoras, reflexivas, dialógicas, entre outras técnicas, sempre com o propósito de facilitar a comunicação entre os conflitantes e, assim, possam gerar por si próprios as soluções para os conflitos e determinar uma nova forma do relacionamento.




  Diante das características elementares da conciliação e da mediação, ora apresentadas em síntese, salta aos olhos a importância da mediação como instrumento de prevenção de conflitos e atendimento da população vulnerável.




  2. NÚCLEO DE INCENTIVO EM PRÁTICAS AUTOCOMPOSITIVAS – NUIPA REGIONAL NORTE DA CAPITAL – PROJETO CANTAREIRA




  2.1 Aspectos jurídicos da atuação funcional nos Juizados Especiais Criminais.




  A Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, denominada Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, disciplinou o tratamento jurídico às infrações penais de menor potencial ofensivo, criando um sistema procedimental de natureza criminal que busca o consenso, a eventual reparação dos danos às vítimas e a celeridade da prestação jurisdicional.




  Nos termos do artigo 61 do citado diploma legal, consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo as que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, cumulada ou não com multa.




  Referida lei inovou o tradicional sistema penal e processual-penal brasileiro, a medida em que abriu espaço para o consenso, pois elevou a composição civil como causa extintiva da punibilidade e ampliou as hipóteses de oferecimento de representação criminal pelo ofendido, nos crimes de ação penal pública condicionada e de ação penal privada.




  Outra inovação marcante desse diploma legal consistiu na possibilidade de aplicação consensual de uma pena ao autor da infração, – acordada com o Ministério Público e antes da apreciação aprofundada das provas e do mérito da causa, – pena essa que, cumprida, extingue a punibilidade do agente, mantendo, no entanto, a sua primariedade e não deixando marcas em sua folha de antecedentes criminais.




  Trata-se do primeiro passo da legislação brasileira inserido no contexto da denominada Justiça Penal Negociada, na qual a mencionada aplicação consensual da pena é concretizada por meio do mecanismo da transação penal, que consiste numa proposta de pena ofertada pelo representante do Ministério Público ao autor da infração penal, pena esta que, se aceita e cumprida, repita-se, acarreta a extinção da punibilidade.




  Assim, os autores das infrações penais, consideradas de pequeno potencial ofensivo, são convocados à denominada audiência preliminar, na qual o membro do Ministério Público, – presentes os indícios de autoria e materialidade da infração penal e após análise das condições pessoais, – poderá apresentar uma proposta de pena restritiva de direitos, nas modalidades multa ou prestação de serviços.




  A submissão dos autores da infração à referida transação penal equipara-se à concessão de um benefício legal às pessoas de boa índole e que não são criminosas contumazes, mas que cometeram uma infração penal, considerada de menor potencial ofensivo, permitindo-lhes total integração social, pelo cumprimento da reprimenda, sem que isto lhes acarrete qualquer consequência no que tange aos registros criminais, a não ser impedir que tais pessoas possam obter novamente o citado benefício no prazo de cinco anos.




  Não obstante o sucesso da Lei 9.099/95 em dar celeridade no tratamento das infrações penais de menor potencial ofensivo, constatou-se, no âmbito da Promotoria de Justiça Criminal de Santana, no período de 1999 a 2004, o crescimento expressivo e contínuo dos feitos criminais envolvendo conflitos intersubjetivos, nos quais as partes envolvidas mantinham relação continuada.




  Entende-se por relação continuada aquela em que as partes envolvidas num conflito manterão contatos futuros por circunstâncias diversas. Na relação continuada, entre outras características, os atores são pessoas conhecidas e que continuarão a conviver após a prática da infração penal, no mais das vezes, sob o mesmo teto, ou na relação de vizinhança, ou na relação comunitária, ou no ambiente de trabalho, ou no ambiente escolar, ou continuarão a manter contato por força de relação contratual, ou seja, por agregar pessoas que estejam num contexto de convivência.




  Verificou-se, ademais, que inúmeros feitos envolvendo tais atores, a vítima procurava, inicialmente, a polícia, não para objetivar uma punição ao autor do fato, mas sua readequação ao convívio social ou familiar.




  O modelo legal de convocação dos envolvidos à audiência preliminar e de aplicação de uma pena, – por meio da transação penal aos agentes dos delitos com relação continuada, – não se mostrava totalmente satisfatório, pois a causa dos desentendimentos envolvendo aquelas pessoas persistia e não era enfrentada pelo aparato estatal, embora a atuação do Estado no procedimento criminal estivesse formalmente concluída.




  Em muitos casos, a repetição da conduta agressiva ou conflituosa remanescia entre os envolvidos, em razão do não enfrentamento do conflito pelo aparato estatal. A atuação do poder público se limitava à aplicação de uma medida considerada negociada (transação penal), contudo, insuficiente para desencorajar novos fatos criminosos.




  “As chamas haviam sido debeladas, contudo o incêndio poderia irromper a qualquer momento”.




  A aplicação da multa ou da pena de prestação de serviços não se mostrava totalmente eficiente em diversos casos. As ameaças e perturbações do sossego continuavam. Havia situações de agravamento do conflito com evolução para agressões físicas. Por diversas vezes, aliás, notava-se a insatisfação da vítima, durante a audiência preliminar, com a pena transacionada com o autor do fato, em razão dos anos de sofrimento por ela experimentado. Não se cogitou do agravamento do quantum da reprimenda transacionada, até porque, essa medida já se mostrou insuficiente no âmbito penal.




  Verificou-se também que outros tantos casos eram arquivados por ausência de elementos indiciários suficientes para desencadear a audiência preliminar ou a instauração da instância penal. Muitas vítimas, ao tomar conhecimento do arquivamento do inquérito policial ou do termo circunstanciado, procuravam a Promotoria Criminal para demonstrar seu inconformismo com a medida adotada e revelar que as ameaças, a perturbação do sossego ou as agressões persistiam.




  Impunha-se, portanto, o enfrentamento dessas questões visando viabilizar a solução do conflito intersubjetivo e restabelecer o diálogo, para propiciar o convívio respeitoso.




  Os conflitos intersubjetivos indicam que as pessoas envolvidas tendem a desenvolver uma competividade, com disputas acirradas, com ciclos de desafios, nos quais se repetem os ataques, com o propósito de prevalecer os interesses individuais. O relacionamento dos envolvidos se manifesta em processos destrutivos, com clara possibilidade de ampliar o confronto, a violência e o castigo.




  Nos conflitos intersubjetivos, em que existe o elemento violência, importa trabalhar os sentimentos, as necessidades e identidades não reconhecidas dos conflitantes, com o propósito de evitar ou romper o ciclo de violência, vale dizer, romper a denominada escalada da violência.




  Os conflitantes envolvidos em processos destrutivos carecem da atuação de terceira pessoa, capacitada e especializada na utilização de mecanismos adequados para desenvolver a compreensão do conflito, o restabelecimento do diálogo, o empoderamento dos envolvidos e a busca da paz.




  O emprego da mediação, na sua modalidade transformativa, se revelou o mecanismo mais adequado para obtenção do restabelecimento do diálogo, da transformação dos conflitantes e do empoderamento dos envolvidos, com o propósito de tornar mais saudável a relação social.




  2.2 Projeto Cantareira de mediação penal interdisciplinar




  Tendo como suporte as mencionadas características da mediação transformativa e diante do cenário vigente de insuficiência no tratamento dos conflitos correlatos às infrações penais de menor potencial ofensivo, a Promotoria de Justiça Criminal de Santana instalou, em junho de 2005, o Projeto Cantareira de Mediação Penal Interdisciplinar, visando atender as pessoas com relação continuada, buscando o restabelecimento do diálogo, a transformação dos mediandos e a paz social.




  Nos primeiros anos de atuação, em caráter experimental, foram utilizados recursos humanos de instituições com experiência na capacitação de mediadores e na condição de voluntários.




  Com a publicação da Resolução 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ e da Resolução 118, de 1º de dezembro de 2014, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, como também, com o aprimoramento e especialização dos cursos de capacitação de mediadores, houve ampliação dos grupos de atendimento do Projeto Cantareira, e criação de protocolos no gerenciamento desses grupos de mediadores voluntários.




  Merece destaque nessa caminhada que, a partir de abril de 2016, em pareceria com a Promotoria de Justiça Cível de Santana, passaram a ser atendidos casos envolvendo idosos em situação de risco e feitos da infância e juventude, que tramitavam nos procedimentos administrativos de natureza individual (PANI), nos quais havia relação intersubjetiva entre os envolvidos.




  Com a publicação da Resolução 1.062/2017-PGJ, de 14 de dezembro de 2017, foi criado o Núcleo de Incentivo em Práticas Autocompositivas – NUIPA, do Ministério Público do Estado de São Paulo, em atenção ao disposto na Resolução 118 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, o que ensejou, em setembro de 2018, a transformação do Projeto Cantareira de Mediação Interdisciplinar em NUIPA Regional Norte da Capital – Projeto Cantareira.8




  2.3 A mediação nos conflitos selecionados nos Juizados Especiais Criminais




  O primeiro passo do atendimento de mediação nos conflitos envolvendo infrações penais de menor potencial ofensivo consiste na seleção dos casos, que estejam tramitando através de inquéritos policiais ou termos circunstanciados, com o viés de envolver pessoas do mesmo ambiente de convivência, – vale dizer, conflitos entre pais e filhos, contra pessoas idosas, entre vizinhos, entre colegas de escola, entre contratantes, como locador e locatário, ou do ambiente de trabalho, – conflitos cujos atores são pessoas que mantém relação continuada.




  Essa tarefa de escolha dos casos para encaminhamento à mediação pode ser realizada pelos membros do Ministério Público, oficiantes nesses feitos criminais, como também por servidores da instituição destacados para acumular essa atividade.




  Outro aspecto muito importante na seleção desses casos a serem enviados à mediação, refere-se ao momento procedimental dos termos circunstanciados e inquéritos policiais, e os reflexos dessa remessa sob o prisma processual-penal.




  Em se tratando de termos circunstanciados, logo após o envio desses feitos ao Ministério Público, a seleção dos casos já pode ser realizada e cópia dos autos encaminhada ao NUIPA.




  No que tange aos inquéritos policiais, a seleção dos casos para mediação pode ocorrer durante a tramitação dos autos, nos pedidos de concessão de prazo efetuados pela polícia, ou após o relatório policial conclusivo das investigações.




  É possível, ainda, o encaminhamento de cópias de fichas de atendimento ao público ou de mensagens eletrônicas recebidas com notícia de fatos, nos quais o órgão de execução do Ministério Público vislumbre a possibilidade de atuação do setor de mediação.9




  A admissibilidade dos casos enviados compete à direção do núcleo de mediação, que deverá avaliar a adequação do conflito apresentado aos modelos de atendimento consensual disponíveis.10




  Tenha-se presente, como pressuposto fundamental do emprego da mediação em infrações de menor potencial ofensivo, que o envio de cópia dos autos para atendimento não deve paralisar os atos procedimentais a serem desenvolvidos nos autos do inquérito policial ou do termo circunstanciado.




  O encaminhamento dos autos à mediação não deve tolher o interesse da vítima de ver o prosseguimento do feito criminal e a realização de eventual audiência preliminar ou de encerrar as investigações.




  A destinação de cópia dos autos à mediação também não deve impedir ou paralisar a atuação do Ministério Público no inquérito policial e no termo circunstanciado, nas suas diversas modalidades, quer requerendo a audiência preliminar, quer oferecendo denúncia, ou devolvendo o feito à polícia para novas diligências, ou, ainda, arquivando os autos por insuficiência indiciária.




  Destaca-se que o atendimento de mediação também pode ser utilizado nos casos de arquivamento de termos circunstanciados, inquéritos policiais e de procedimentos contendo notícias de fato, uma vez que o conflito de relação continuada – que motivou os envolvidos à procurar a polícia – não foi enfrentado pelo aparato estatal, em razão da análise dos fatos ter sido realizada com o olhar processual-penal dos pressupostos da ação penal. O conflito na sua essência e nas suas diversas etapas evolutivas precisa ser acolhido. A mediação servirá para estimular os envolvidos a desenvolverem o diálogo como instrumento preventivo para eventuais novos desentendimentos, evitando a utilização da via processual penal.




  A tramitação dos autos no setor de mediação tem vida própria, com os propósitos já destacados, – de compreensão do conflito, de restabelecimento do diálogo, de empoderamento dos envolvidos e de busca da paz, – que não se confundem com os desígnios dos procedimentos de apuração de infrações penais.




  Não obstante trilharem caminhos diferentes, a mediação, aplicada em conflitos com viés de relação continuada e incidindo infrações penais de menor potencial ofensivo, poderá influenciar destacadamente medidas de caráter processual-penal, como a retratação da vítima acerca da representação criminal ofertada na polícia, a desistência de ofertar queixa-crime, ou a composição dos danos civis, e, sobretudo, inibir a ocorrência de novos conflitos e práticas delituosas entre os mediandos, como consequência do restabelecimento do diálogo e da convivência harmoniosa decorrente do atendimento de mediação.




  A experiência desenvolvida ao longo dos anos com a aplicação da mediação transformativa em conflitos intersubjetivos permite afirmar que as pessoas que passam por esse atendimento conseguem assimilar a importância do diálogo na solução de seus problemas vindouros e conquistam o empoderamento, de modo a não mais utilizar preferencialmente a via policial para registro de ocorrências de infrações de menor potencial ofensivo, pela capacidade adquirida na administração de conflitos desse jaez.




  Recepcionado e admitido o caso no NUIPA Regional Norte da Capital – Projeto Cantareira, o rito dos atendimentos pelas equipes de mediadores trilha o regramento estabelecido pelo anexo I da Resolução 1.062/2017-PGJ.




  É fundamental que o setor de mediação crie protocolos para o manejo dos atendimentos, contendo registro dos casos recebidos, estabelecendo práticas para convite dos conflitantes à participação, fixando se as sessões serão conduzidas por um ou dois mediadores (denomina-se comediação a atuação conjunta), instituído reuniões para discussão e planejamento da atuação dos mediadores, disciplinando a documentação extraída dos atendimentos e a rotina de encerramento dos casos, com a formalização ou não de eventual acordo.




  A rotina procedimental criada pelo setor de mediação também servirá para alimentar banco de dados dos atendimentos e fomentar levantamento estatístico, visando a avaliação de desempenho, com a ressalva de que o sucesso da mediação em conflitos intersubjetivos não é revelado pela quantidade de acordos celebrados, mas também pela transformação operada nos mediados.




  Com essa visão técnica da mediação transformativa, os relatórios dos atendimentos devem conter avaliação dos mediadores acerca das mudanças comportamentais importantes no relacionamento das pessoas atendidas, que evidenciem a transformação operada.




  As atividades desenvolvidas pelo corpo de mediadores exigem habilidade e domínio das técnicas de mediação, o que somente poderá ser conquistado mediante capacitação adequada. Nesse contexto, os mediadores, com formação superior nas diversas áreas do conhecimento (Administração de Empresas, Assistência Social, Educação, Engenharia, Direito, Psicologia, Saúde, Sociologia, entre outras), devem possuir certificação nos moldes estabelecidos pela legislação pertinente.11




  É importante destacar, ainda, que o núcleo de mediação, por vezes e em decorrência dos atendimentos dos conflitantes, é instado a promover o essencial acionamento da rede pública de apoio, sobretudo, no âmbito da saúde, visando encaminhar um ou ambos envolvidos a tratamento ou, ainda, a grupos de mútua ajuda, em razão do uso de drogas, lícitas ou ilícitas, visando corroborar com a transformação do conflito.




  Pelo que verte destas linhas, destaca-se que a atuação do núcleo de práticas autocompositivas, nos conflitos de relação continuada e de infrações de menor potencial ofensivo, ultrapassa os limites do trabalho tradicional dos operadores do direito no âmbito criminal, por interferir de forma técnica nos casos em andamento, procurando, não só a atuação formal e jurídica contemplada pela lei, mas também de promover medidas construtivas da paz social e transformativas na vida das pessoas, no exercício do princípio da cidadania.




  3. NÚCLEO DE INCENTIVO EM PRÁTICAS AUTOCOMPOSITIVAS – NUIPA REGIONAL CÍVEL DE SANTO AMARO




  3.1 tuação do Promotor de Justiça Cível




  A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no artigo 127, incumbiu ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.




  Estes devem ser defendidos pelo Ministério Público sempre que envolver larga abrangência ou acentuado interesse social, como a defesa das pessoas idosas, das pessoas com deficiência, das mulheres, de grupos étnicos, religiosos e de minorias, da criança, do adolescente e do jovem, dentre outros.




  No NUIPA Regional Cível de Santo Amaro a mediação foi implantada visando o atendimento dos casos envolvendo pessoas idosas e pessoas com deficiência.




  3.2 Atuação do Promotor de Justiça Cível na Proteção à Pessoa Idosa




  A proteção às pessoas idosas veio disciplinada pela Constituição Federal, que impôs deveres ao Estado, à comunidade e à família.12 Foi instituída a Política Nacional do Idoso,13 com a posterior edição do Estatuto do Idoso.14




  Referido estatuto disciplinou o sistema de proteção integral à pessoa idosa – assim considerada toda aquela com idade igual ou superior a 60 anos. Com isso garantiu-se a prioridade em atendimentos, políticas públicas, destinação de recursos, tudo com vistas a assegurar os direitos fundamentais, enumerando-os e vedando a prática de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão.15




  Tal ocorreu porque dadas as novas configurações da pirâmide etária do país, em razão do aumento da expectativa de vida, mostrou-se ser o momento de a sociedade voltar-se para a população idosa, reconhecendo seu valor e garantindo seus direitos e o respeito às eventuais necessidades que se apresentem nessa fase da vida.




  O Ministério Público é legitimado para atuar na proteção e defesa da pessoa idosa, tanto nas questões de interesse social, como coletivo, ou ainda individual indisponível. Deverá buscar assegurar os direitos sociais, criar melhores condições para o desenvolvimento de sua autonomia e integração na sociedade, defender todos os direitos fundamentais, buscar erradicar qualquer forma de desigualdade, discriminação, marginalização e preconceito.16




  No tocante à atuação na defesa dos direitos individuais indisponíveis, o Ministério Público atuará não apenas em razão do critério cronológico, mas por estar a pessoa idosa em situação de desamparo, sem autonomia capaz de superar a violação de seus direitos, cabendo ao órgão ministerial, ao receber notícias de irregularidades ou reclamações de qualquer natureza relativa à pessoa idosa, promover a apuração cabível e buscar soluções adequadas.




  Importa ressaltar que apenas o envelhecimento não constitui vulnerabilidade. Esta se apresenta quando, por suas características biológicas ou pela condição social, cultural ou econômica, a pessoa se encontra em um dado momento em situação de risco e com dificuldades em enfrentá-la.17




  As situações de risco se apresentam das formas mais diversas nas representações que chegam ao Ministério Público e podem se constituir em razão de abandono, de intensos conflitos familiares entre aqueles que deveriam dar suporte à pessoa idosa, de vulnerabilidade econômica-social, de adoecimento mental, de vínculos fragilizados etc.




  Assim é que, à guisa de exemplo, os filhos podem se encontrar distantes dos pais idosos e não conseguirem cuidar deles; os filhos não vão buscar o idoso que está com alta hospitalar; os filhos divergem na forma, em como e em quem irá cuidar da pessoa idosa; não dispõem de condições financeiras para contratar cuidador e desejam vaga em instituição pública de longa permanência para pessoas idosas; os filhos são também idosos e possuem suas próprias dificuldades; não raramente o filho cuidador também precisa dispender esforços para cuidar de outros familiares adoecidos e está, ele mesmo, já adoecido etc.




  Pelos mais diversos fatores, as pessoas idosas estão abandonadas, sem alimentação, cuidados médicos ou de higiene, sem conseguir se amparar, se defender, ou até mesmo, sobreviver.




  Em tais casos, verificada a situação de risco, em razão de relações familiares conflituosas, é possível a utilização da mediação, inicialmente visando o reestabelecimento de uma genuína e profunda comunicação entre as pessoas idosas e seus familiares.




  A mediação, ao trazer para o diálogo a pessoa idosa, cuida do ser humano, em toda a sua dignidade e grandeza. E, como não se busca necessariamente o acordo, mas sim o refazimento das relações, a mediação tem se demonstrado uma ferramenta bastante importante para aqueles que, restando poucos anos de convivência com a família, podem viver em um ambiente menos conflituoso e digno.




  3.3 Atuação do Promotor de Justiça Cível na Proteção à Pessoa com Deficiência




  A Lei 13.146/15, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, veio na esteira da Convenção Internacional da Pessoa com Deficiência e de outros tratados internacionais para definir e estabelecer direitos e garantias, definindo ser pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.




  O estatuto é resultado de um longo caminho de construção de direitos e garantias e surge no momento histórico em que, segundo a Organização Mundial da Saúde, 7 a 10% da população mundial sofrem de alguma forma de deficiência.18




  Aqui também o Ministério Público é legitimado para atuar na proteção e defesa da pessoa com deficiência, tanto nas questões de interesse social, como coletivo, ou ainda individual indisponível.




  Em muitos casos a família não possui condições de cuidar de uma pessoa com deficiência por falta de recursos, desconhecimento dos cuidados necessários ou em razão da própria vulnerabilidade, como nas hipóteses em que pais idosos precisam cuidar de filhos com deficiência e vice-versa.




  A mediação novamente se mostra uma ferramenta importante de pacificação das relações sociais e familiares, atuando a equipe de mediação no sentido de reestabelecer o diálogo entre os familiares e, ainda, de incluir as redes públicas de atendimento de saúde e assistência social, para que juntos encontrem a melhor solução para o caso.




  3.4 Projeto de Mediação para Idosos da Promotoria de Justiça Cível de Santo Amaro




  Tendo como objetivo a atuação mais humana e resolutiva na área da pessoa idosa e da pessoa com deficiência, e considerando que na mediação não se busca, necessariamente, o acordo, mas sim o refazimento das relações, em junho de 2011 foi criado o “Projeto de Mediação Para Idosos do Foro Regional de Santo Amaro”, o qual após a edição da Resolução 1.062/2017, que criou o Núcleo de Incentivo em Prática Autocompositiva – NUIPA, e com a edição da Resolução 1.111/2018 – PGJ, de 24.09.2018, foi transformado em NUIPA Regional Cível de Santo Amaro – Capital.




  Em 2013 o projeto referido foi ampliado para também atender os casos que envolviam as pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade e seus familiares.




  Quando é verificada pelo membro do Ministério Público a possibilidade da utilização da mediação, o procedimento administrativo é encaminhado ao NUIPA e os interessados são convidados a participar das reuniões de atendimento.




  Anota-se que poderão ser convidados para os encontros tanto a pessoa idosa ou com deficiência, quando possível em razão de questões físicas ou mentais, como os familiares, o cuidador, a rede pública de atendimento, enfim todos aqueles que estão envolvidos nos cuidados da pessoa em situação de vulnerabilidade.




  Com o comparecimento voluntário dos interessados, é realizado o primeiro encontro com os mediadores, no qual é explicado em que consiste a mediação e, havendo a adesão, outras seções são realizadas.




  Mostrou-se apropriada e assertiva a utilização da mediação com abordagem transformativa-reflexiva, havendo para cada atendimento dois mediadores de campo (comediação), com formação de origem preferencialmente diversa.




  Além dos comediadores, o grupo de atendimento também é integrado pela equipe reflexiva, composta também por mediadores, cuja atribuição fundamental consiste em colaborar com os mediadores de campo, auxiliando-os a alcançar outros ângulos na condução do conflito e a ampliar as percepções, ajudando também os mediandos a refletir sobre seus conflitos e impasses.




  Durante o atendimento, os integrantes da equipe reflexiva devem ouvir em silêncio a comunicação entre mediadores e mediandos, mantendo um diálogo interno, refletindo sobre perguntas que possam fazer entre seus integrantes, com o propósito de fazê-los pensar o que não havia sido pensado, criando, assim, novas possibilidades.




  Além dos encontros em grupo com os interessados, poderão também ocorrer sessões individuais (chamadas “caucus”), a critério dos mediadores, mediante solicitação dos mediandos, ou ainda, quando apenas um dos interessados comparecer ao atendimento.




  Destaca-se, ainda, que uma das principais ferramentas utilizadas pelos mediadores é a escuta ativa, havendo, assim, o acolhimento, o bem receber, o não julgar, o criar um ambiente de confiança, em que todos participem do processo de forma aberta, com fluidez no diálogo, possibilitando empatia e confiança dos mediandos e o desenvolvimento das perguntas, as quais auxiliam na identificação dos sentimentos, das preocupações, dos interesses, das necessidades, dos valores e das possibilidades de cada um.




  Quando há um acordo informal, elaborado pelos mediandos, este é encaminhado para o membro do Ministério para análise e eventual referendo, constituindo título executivo extrajudicial.19




  Salienta-se, mais uma vez, que a mediação transformativa não tem como propósito a celebração de um acordo, mas sim o restabelecimento ou a ampliação da comunicação entre as pessoas idosas ou com deficiência e seus familiares, visando a melhoria da relação familiar e, por consequência, os cuidados para com os vulneráveis.




  Importa ressaltar que não há suspensão dos procedimentos administrativos, podendo, paralelamente à mediação, o membro do Ministério Público determinar outras medidas que entender apropriadas.




  É certo, portanto, que a mediação envolve técnica, expertise, capacitação, treino e experiência, não se limitando à mera condução de uma conversa entre os membros da família.




  A mediação apresenta-se como uma prática voluntária de autocuidado e de cuidado familiar sistêmico, melhora da comunicação, da convivência em busca da eliminação ou atenuação dos riscos dos direitos vivenciados pela pessoa idosa ou com deficiência.




  Constitui, assim, alternativa valiosa para a busca da resolução e transformação de conflitos, notadamente continuativos, estabelecendo relação mais saudável entre os familiares, de modo que, ao surgirem novos problemas, eles consigam resolvê-los pelo diálogo e pela cooperação.




  4. CONCLUSÃO




  Nas relações humanas constitui elemento indissociável e inevitável o surgimento de conflitos e a mediação possui imenso potencial para construir de forma ativa e positiva novas relações entre os envolvidos.




  O conflito conduzido e administrado de forma adequada e com o propósito construtivo de uma nova relação, ensejará qualidade nos relacionamentos.




  O olhar para o conflito deve considerar o potencial criativo das pessoas, visando o encontro de soluções adequadas aos seus interesses, sobretudo se assistidas e motivadas por profissionais capacitados.




  O emprego de mecanismos adequados de solução de conflitos, máxime consensuais, possibilita a participação ativa dos conflitantes na busca de um relacionamento respeitoso, com empatia e cooperativismo, vislumbrando também a prevenção de novas desavenças e o empoderamento para solucioná-las.




  Deve-se afastar, no entanto, a estreita visão de que o sistema processual tradicional, no qual permeia a lógica do ganha-perde, seja o único adequado para solução de conflitos, posto que a orientação prevalente, inclusive adotada pelo Conselho Nacional de Justiça, trilha pela utilização de múltiplas portas, dentre as quais o emprego de mecanismos consensuais, como a mediação, pela perspectiva do ganha-ganha.




  A aplicação de mecanismos autocompositivos no âmbito do Ministério Público de São Paulo representa a atuação resolutiva da instituição no atendimento da população, com a imprescindível colaboração dos mediadores voluntários que atuam nos diversos Núcleos de Incentivo de Práticas Autocompositivas.




  Os mediadores que atuam na instituição são capacitados na forma da Resolução 125 do CNJ ou da Resolução 118 do CNMP, sendo extremamente qualificados para o exercício das funções. Há quase duas décadas, o Ministério Público de São Paulo vem se utilizando do trabalho voluntário desses profissionais, no entanto, é chegada a hora de a instituição incluir um sistema remuneratório desses dedicados mediadores.




  Com todas essas considerações, podemos concluir que os serviços prestados pelo NUIPA Regional Norte da Capital – Projeto Cantareira e pelo NUIPA Regional Cível de Santo Amaro – Capital, do Ministério Público do Estado de São Paulo, demonstram a atuação resolutiva preconizada na Resolução 118 do CNMP e contribuem para solução consensual e adequada dos conflitos envolvendo a população paulistana, visando prevenir a espiral da violência e proteger as pessoas idosas ou com deficiência, em situação de vulnerabilidade.
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  1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




  O Brasil é um país de severas desigualdades. Concordamos com Acemoglu e Robinson1 ao afirmarem que as nações fracassam quando suas instituições não são inclusivas. De fato, o fracasso de uma nação em produzir prosperidade não se deve à cultura, mas à capacidade de suas instituições de romper com círculos viciosos. Para isso, as instituições devem ser inclusivas, o que requer espaço para uma energia criativa do bem e para a emergência de novos ciclos virtuosos de transformação social.




  Com o Ministério Público não é diferente: descortinam-se horizontes próprios dos tempos atuais. Quando mudam os paradigmas da comunicação e da ação social, também o parquet deve ser responsivo à realidade que está por detrás dos seus desafios institucionais. Sem dúvidas, a virada de chave nos padrões de atuação do Ministério Público está em curso: a busca pela resolutividade veio para ficar.




  Os avanços são gigantes para o entendimento de que o caminho para melhores resultados passa pelo modelo da mediação, ou seja, por processos que permitam aos envolvidos vivenciarem a situação de conflito, com vistas a encontrarem resultados que atendam, de alguma forma, a todos.




  Por isso, a mediação tem sido extremamente incentivada no âmbito do Ministério Público, assim como outros processos de solução extrajudicial resolutiva. Esses formatos têm se aproximado da tutela da probidade administrativa, o que é positivo. Historicamente atrelada a uma agenda sancionatória, a anticorrupção demorou um pouco mais a absorver essas influências.




  A mediação na defesa da integridade pública demorou, mas chegou. Atualmente, são frequentes os estímulos à atuação mediada para uma boa administração pública. Mediações podem ser etapas de termos de ajustamento de conduta, acordos de não persecução ou outros modelos de solução extrajudicial que acontecem no dia a dia das promotorias de justiça em todo país.




  Apesar dessas evoluções, o usual é que a mediação vise à solução dos casos concretos que se apresentam às promotorias de justiça. Grande parte dessas situações é, de fato, pontual. Todavia, alguns conflitos sujeitos à mediação podem derivar de causas mais estruturais. Isso acontece com problemas crônicos, como é o caso da corrupção.




  O diagnóstico dessas questões mais gerais pode levar a atuações de melhoria estrutural em instituições. O Ministério Público faz isso corriqueiramente e com muita expertise. Porém, às vezes, os determinantes do problema transbordam os limites de atuação do próprio ente público fiscalizado e do membro do Ministério Público e requerem soluções interdisciplinares, intersetoriais e coletivas.




  Quando isso acontece, existe um espaço para pensar o que denominamos mediação estrutural, que pode ser definida como um processo de solução de conflito que envolve todos os corresponsáveis e afetados, com vistas a soluções que atendam a todos e que tenham por objetivo alcançar resultados estruturais em face dos determinantes mais gerais do problema.




  O modelo de mediação estrutural sugere uma abstração sobre as causas do conflito que ultrapasse as fronteiras da divisão de atribuições dos membros e do caso concreto. Logo, mediações estruturais devem permitir a articulação de Ministérios Públicos e de outros atores institucionais e sociais. Embora já tenha sido objeto de alguns experimentalismos, a mediação estrutural deve ser aprimorada para definir quais os seus elementos conceituais e propor novos protótipos.




  2. A RESOLUTIVIDADE E A MEDIAÇÃO ESTRUTURAL




  A atuação do Ministério Público abrange um leque de decisões políticas e jurídicas significantes para direitos fundamentais. De fato, para promover direitos, prevenir danos e reprimir ilícitos, existe um catálogo de performances de atuações e possibilidades, judiciais e extrajudiciais.




  Encontra-se superado o modelo de Ministério Público demandista, cuja ação se consolidava exclusivamente perante o Poder Judiciário. O Ministério Público demandista focava na solução de demandas pontuais, sem abstração ou interferência em determinantes dos fenômenos sociais.2




  O modelo exclusivamente demandista fracassou de modo geral. Apenas para ilustrar, segundo o “Justiça em números”, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ),3 encontravam-se em tramitação perante o Poder Judiciário, até o mês de dezembro de 2019, 77,1 milhões de processos. Os números ilustram a litigiosidade brasileira, ainda incapaz de dar respostas.




  Em função desse cenário, as alternativas extrajudiciais de efetivação de direitos e solução de conflitos têm sido cada vez mais valorizadas. Consolida-se a tendência de ajuste da atuação do Ministério Público a novos padrões de resolutividade e eficiência transformadores da realidade.4 Nessa toada, houve a edição da Carta de Brasília,5 compromisso firmado pela Corregedoria Nacional com as Corregedorias-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, em prol da resolutividade e priorização da atividade extrajudicial no âmbito do Ministério Público.




  Os esforços empreendidos no âmbito dos Conselhos Nacionais visando à diminuição dos estoques processuais vão ao encontro da prospecção da legislação brasileira das últimas décadas, que busca meios mais céleres de pacificação dos conflitos de interesses. Logo, está em curso a modificação da cultura de litigiosidade, para o fim de privilegiar a conciliação e a autocomposição dos conflitos, reafirmando a tendência da adoção da justiça multiportas.6




  A mediação é uma das alternativas de resolutividade. Segundo o Conselho Nacional de Justiça, mediação é uma forma de solução de conflitos na qual uma terceira pessoa, neutra e imparcial, facilita o diálogo entre as partes, para que elas construam, com autonomia e solidariedade, a melhor solução para o conflito. Em regra, é utilizada em conflitos multidimensionais ou complexos. Trata-se de um procedimento estruturado que não tem um prazo definido e pode terminar ou não em acordo, pois as partes têm autonomia para buscar soluções que compatibilizem seus interesses e necessidades.7




  Com o tempo, mediações passaram a ser internalizadas na cultura institucional do Ministério Público, estimuladas e praticadas dia a dia nas promotorias de justiça e, também, nos Núcleos de Autocomposição e Mediação criados nos Ministérios Públicos. Porém, ainda preponderam mediações para a solução de conflitos decorrentes de casos concretos, com afetados definidos e predefinição de direitos possivelmente violados.




  Não raro essas mediações concretas produzem resultados transformadores da realidade, e as boas práticas delas decorrentes se transformam em experiências exitosas que alimentam o sistema da proteção de direitos positivamente. Contudo, é possível ampliar as potencialidades da mediação para um modelo, que ora propomos, denominado mediação estrutural.




  A mediação estrutural é uma forma e atuação que articula elementos de duas categorias analíticas importantes para a solução de problemas sociais complexos: a mediação e o litígio estrutural.




  O litígio estrutural é um modelo de tutela judicial direcionado a reformar grandes instituições públicas (sistemas escolares, prisões, instalações de saúde mental etc.). Trata-se de reivindicações para desestabilizar instituições que falham no cumprimento de seus objetivos ou que estão ilesas dos processos de responsabilização política.8




  De fato, as medidas estruturantes se fundamentam na necessidade de reestruturação nas edificações organizacionais burocráticas.9 Para alcançar esses objetivos, o litígio estrutural afastou a intervenção modelada na burocracia comando-controle (regra fixa, de cima para baixo), substituindo-a pelas atuações experimentalistas, que enfatizam a negociação contínua das partes interessadas para soluções que devem ser revisadas continuamente em seus desempenhos.10




  Esse modelo supera o processo tradicional limitado entre as partes privadas para incluir vários atores na busca de soluções para problemas difíceis. Assim sendo, induz o cumprimento das decisões, o que é importante, uma vez que é sistemático o descumprimento de obrigações judiciais pelo governo em casos complexos. Além disso, a interdisciplinaridade é particularmente relevante para situações que requerem reestruturação e monitoramento de longo prazo.




  Nesses casos, as instituições do sistema de justiça possuem pouca informação, o que pode levar a decisões equivocadas. Ademais, as intervenções jurídicas de adjudicação podem ser vistas como ilegítimas porque interferem na política. Por isso, em litígios estruturais, a ideia é a abertura para soluções diferentes. Ou seja, ao invés de definir obrigações para serem cumpridas pelas autoridades, a regulamentação combina normas mais flexíveis e provisórias, a serem estabelecidas mediante a participação contínua dos interessados.




  Em contrapartida, deve haver medição de responsabilidades, com vistas ao atingimento de produtos e não insumos, o que pode ser feito pela elaboração de padrões gerais de desempenho e métodos de monitoramento. A noção de acompanhamento é inerente à resolutividade.11 Além disso, o processo é de aprendizagem contínua e demanda que atores de diferentes sistemas, níveis e organizações colaborem solidariamente.




  O protagonismo do Ministério Público em litígios estruturais, seja na qualidade de parte ou interveniente, já é uma realidade brasileira. Nesses casos, o parquet colabora na solução consensual dos conflitos. Para Vitorelli,12 o Ministério Público pode atuar em um litígio estrutural para sanar uma desorganização gerencial do serviço. Ele realiza, assim, uma mediação estrutural dentro do litígio.




  No entanto, é recomendável intensificar uma cultura de utilização da atuação extrajudicial estrutural. Ela acontece quando o Ministério Público atua extrajudicialmente para a transformação de instituições não inclusivas, ou seja, antes da instauração do litígio estrutural.




  Essa categoria reflete a primazia da solução não judicial no âmbito dos problemas estruturais. Dentro do leque de instrumentos da atuação extrajudicial estrutural, tem um lugar de destaque a mediação estrutural, também como uma espécie do gênero atuação extrajudicial estrutural.




  Mediação estrutural extrajudicial pode ser conceituada como uma forma de solução de conflito estrutural (transformação de instituições) na qual uma pessoa ou instituição facilita o diálogo entre os envolvidos para que construam, com autonomia, solução para o conflito com as seguintes características:




  a) o processo ocorre antes da judicialização;




  b) envolve muitos atores e instituições e, em regra, ultrapassa o bloco de atribuições de uma única unidade do Ministério Público;




  c) as soluções devem prever normas flexíveis e provisórias para o atingimento de produtos e padrões de desempenho;




  d) deve haver métodos de monitoramento dos resultados pactuados e reajuste de condutas, conforme as circunstâncias.




  A categoria analítica da mediação estrutural extrajudicial é extremamente adequada ao modelo do Ministério Público resolutivo. Isso porque a mediação é um instrumento vocacionado à solução de conflitos multidimensionais ou complexos, características presentes nos desafios estruturais de transformação institucional.




  Além disso, a mediação se amolda às dinâmicas estruturais no que diz respeito à latitude dos prazos: ambos admitem a não fixação de prazos e a continuidade até que sejam alcançados resultados satisfatórios.




  Por essas razões, a mediação é um excelente caminho para solução extrajudicial de questões estruturais e, quando visar a esse objetivo, deve incluir os elementos indispensáveis da previsão de normas flexíveis, de objetivos e o monitoramento de resultados.




  3. UMA PROPOSTA DE MEDIAÇÃO ESTRUTURAL NA AGENDA DA INTEGRIDADE




  A Constituição Federal estabeleceu direitos fundamentais visando positivar as bases de afirmação dos valores de uma sociedade, ou seja, seus ideais de justiça e humanidade. O rol do art. 5º é extenso e diz respeito aos direitos civis, políticos, sociais, difusos e coletivos.




  Dos princípios expressos no art. 37, caput, da Constituição, advém implicitamente o direito fundamental à boa administração.13 O Estado Democrático de Direito tem o compromisso de prover o direito fundamental à boa administração, que se traduz na atuação eficiente e eficaz da Administração Pública, que deve se apresentar de forma transparente, imparcial, agindo de forma motivada e proporcional, respeitando a moralidade, e cumprindo seus deveres.14




  Depreende-se disso que a gestão eficiente dos recursos públicos é uma medida apropriada para alcançar resultados positivos que atendam às demandas da sociedade mediante o estímulo ao bem administrar, conduzindo a bons resultados que, em termos práticos, efetivam direitos fundamentais.15




  Recursos públicos são escassos e finitos e todos os direitos têm um custo financeiro, mesmo quando a atividade estatal se resuma a garanti-los por meio de uma estrutura formal.16 Por isso, a má gestão dos recursos públicos constitui indevido óbice à concretização de direitos fundamentais, pois impede sua alocação racional e eficiente.




  Quando um desvio ocorre, além do valor mensurável do dano, há perdas difusas pela supressão da oportunidade em se restabelecer o benefício social que aquele recurso alocado se propôs inicialmente a oferecer. Logo, a entrega a que se dispõe a previsibilidade dos recursos públicos deixa de ter o valor público. Isso significa extravio na composição dos produtos e resultados que se espera que sejam gerados, preservados ou entregues pelas atividades de uma organização que representa o interesse público e deve modificar aspectos do conjunto da sociedade ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatários legítimos de bens e serviços públicos.17




  Pesquisa realizada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento18 (BID), em 2019, informa que a malversação de recursos públicos no Brasil alcança o valor correspondente a 3,9% do Produto Interno Bruto (PIB) e ocorre principalmente nas compras governamentais e na gestão do funcionalismo público. Essa cifra, no ano de 2022, correspondeu ao significativo prejuízo de R$ 386 bilhões de reais.




  Diante disso, a redução de desvios na gestão pública é essencial à efetividade de direitos fundamentais. Por sua vez, de forma assemelhada ao que acontece em relação a outros direitos, a tutela da probidade também encontra severos limites na perspectiva do direito sancionador. O cenário é de insegurança jurídica, morosidade da aplicação de sanções e de dificuldades para o ressarcimento do erário. Por isso, o modelo punitivista não tem surtido os desejáveis efeitos dissuasivos na prática de atos ilícitos praticados contra o Patrimônio Público.




  Assim sendo, medidas devem ser adotadas para aumentar a responsividade dos agentes ao risco de punição, diminuindo, por outro lado, o auferimento de benefícios provenientes do comportamento ilícito.19 A respeito, Porto e Garoupa20 aduzem que se trata da aplicação da teoria econômica da demanda ao direito penal21 ou, de forma geral, também a todo direito sancionador. De igual modo, sugere-se que a adoção de políticas de promoção de integridade e prevenção anticorrupção também é essencial.




  Considerando as atuais características da administração pública brasileira, promover a boa administração é uma transformação de natureza estrutural. Sem dúvidas, o combate à corrupção passa pela reestruturação de instituições, pela diminuição aos incentivos da prática ilícita e pela valorização e promoção da ética pessoal.22




  É incontestável o peso da qualidade das atividades que acontecem no âmbito municipal: os municípios são o lugar onde as pessoas de fato vivem e exercem direitos e, portanto, onde a maior parte das funções administrativas são executadas na realidade. Por isso, é preponderante que mudanças estruturais aconteçam na esfera municipal.




  Por sua vez, o sistema de controle interno, com atribuições fixadas constitucionalmente, apresenta-se como mecanismo preventivo de enfrentamento à malversação de recursos públicos, não só nas atividades típicas de controle, como também na aplicação de diretrizes de boa governança, de integridade pública e privada e de accountability.




  No cenário nacional, os órgãos de controle interno têm desempenhado um papel fundamental para a prevenção da corrupção, erros e fraudes, aumentando as chances de detecção e punição administrativa de ilícitos e viabilizando uma governança ordenada nos Municípios. Por tais características, são pressupostos elementares para o controle de gastos e para a gestão de resultados de políticas públicas.




  Além disso, a Lei Anticorrupção se situa no âmbito dos controles internos. Com efeito, o fortalecimento dos Controles Internos, por via reflexa, reforça o Sistema de Combate à Corrupção, integrado por todos os órgãos de controle externo e interno.




  Isso dialoga com a potencialidade – mas necessária redução – das atuações repressivas dos órgãos de controle externo. Além de constituir a base para a aplicação dos institutos da Lei Anticorrupção, a eficiência das unidades de controle interno é também um elemento de seletividade das demandas direcionadas ao controle externo, já que reduz a ocorrência de atuação repressiva em casos mais simples, viabilizando a atuação estratégica e célere das polícias, do Ministério Público e dos Tribunais de Contas em casos de maior grandeza e complexidade.




  A organização das unidades setoriais de controle interno nos Municípios é pedra fundamental para a homogeneização da condição das cidades para a gestão pública íntegra, eficiente e resolutiva.




  Ademais, o investimento na integridade municipal alinha-se à política de fortalecimento das cidades, cuja viabilidade depende da qualidade mínima de governança, da aderência a planos estratégicos, da capacidade de redução de riscos da corrupção, do sucesso na desburocratização, do controle eficiente e rastreabilidade dos recursos públicos e da análise de custos versus produtos sociais na execução de políticas públicas, inclusive naquelas financiadas por transferências federais, em cada um dos municípios brasileiros.




  Assim, a estrutura desses órgãos e a definição de fluxos e rotinas de trabalho são fundamentais para gerenciar os riscos existentes nas atividades críticas.




  Investimentos nessas esferas controladoras municipais teriam o condão de diminuir a impunidade e a propensão à prática de atos ilícitos em outros níveis, já que gerariam efeitos difusos. Tais características qualificam a transformação dos órgãos de controle interno municipal como de natureza estrutural. De igual modo, medidas estruturantes se mostram vitais para a sobrevivência do sistema de controle interno, conferindo legitimidade a suas ações.




  Aplica-se a isso a ideia de isoformismo, que se caracteriza como um processo em que uma organização ou conjunto de pessoas é compelido a espelhar-se nas demais organizações que se encontram nas mesmas condições ambientais.23 Ou seja, possuindo o sistema de controle interno uma origem comum e objetivos semelhantes, suas estruturas organizacionais devem ser semelhantes, mediante o aferimento de critérios objetivos.




  Para que se possa alcançar o isoformismo das unidades de controle interno, com base nos critérios expostos, é necessário que a iniciativa seja implementada com parâmetros que viabilizem a adoção de padrões mínimos em todo território nacional e mediante processos abrangentes de adesão a essas mudanças.




  Observado o panorama nacional dessas estruturas, após estudos e análises de pesquisas realizadas pelos órgãos centrais de controle, como o Conselho Nacional de Controle Interno, diagnosticou-se o seguinte:




  a) não há padronização na forma de avaliação e monitoramento do funcionamento das estruturas de controle interno e apresentação dos portais da transparência municipais no Brasil;




  b) as avaliações substantivas de qualidade das macrofunções dos controles internos municipais no cenário brasileiro, embora escassas e desarmonizadas, apresentam resultados que indicam, no bojo das respectivas aplicabilidades, a necessidade de melhoria.




  Por todo o exposto, a otimização dos controles internos municipais é um assunto preferencial para mediação estrutural. É o que se apresenta em uma proposta de uma mediação estrutural, com objetivo de elevar a maturidade das estruturas de controle interno municipais no Brasil.




  3.1 Diagnóstico de maturidade e uma proposta de um objeto de mediação para a estruturação do sistema de controle interno municipal brasileiro




  Apesar dos resultados locais significativos encontrados em trabalhos independentes, eles se mostraram experiências isoladas e revelaram um contexto de carência de diagnóstico integrado, padronização de critérios de avaliação, monitoramento ou indicação metodológica técnica voltados para a totalidade dos municípios brasileiros.




  Embora inexistam estudos integrais sobre as atuais condições de governança dos Municípios, os dados isoladamente aferidos indicam que os controles internos municipais, em sua maioria, ainda não alcançaram patamares estruturais e de qualidade aptos a viabilizar condições razoáveis de governança. Os desafios se apresentam em todas as macrofunções do Controle Interno.24




  De fato, o Ministério Público vem adotando medidas de fomento à estruturação dos controles internos municipais, especialmente pelo incentivo à instauração de procedimentos nas Promotorias de Justiça para estimular a organização desses serviços. Contudo, verificaram-se alguns obstáculos para alcançar o resultado, mesmo nos casos concretos, quais sejam:




  a) Há indicativos de permanência de fragilidades de organogramas, carência de capacitação do corpo técnico e violação à segregação de funções inerente ao controle interno. Todavia, não há estudos consistentes que definam de forma objetiva e factível a estruturação mínima e/ou ideal ou que estabeleçam parâmetros básicos que conduzam didaticamente à implementação e organização pragmática de Controladorias Municipais no Brasil, no que diz respeito aos seus aspectos elementares, tais como: quantitativos e competências de recursos humanos, normatizações essenciais e funcionalidades mínimas de tecnologia da informação. Isso dificulta o gestor na definição de competências e torna a fiscalização precária, já que o Ministério Público não possui um critério referencial sobre o que exigir dos governos.




  b) Não há padronização na forma de avaliação e monitoramento do funcionamento das estruturas de controle interno. Diversas instituições trabalhando com a mesma temática de forma isolada geram critérios diversificados de avaliação dos municípios. A heterogeneidade dos parâmetros gera inseguranças aos gestores públicos e, também, fragiliza o controle externo, pois padrões de qualidade são instáveis.




  As duas dificuldades relatadas representam o resumo dos impasses (determinantes) que vêm causando atrasos na estruturação dos controles internos municipais em praticamente todos os âmbitos. Dessa forma, os problemas servem de base para a propositura de soluções que possam viabilizar uma atuação mais resolutiva do Ministério Público nesse campo. Ou seja, definidos os parâmetros estruturais e de avaliação mínimos para os controles municipais, é possível atuar de forma mais justa e objetiva.




  Veja-se que critérios de organização e avaliação de setores da burocracia estatal são pressupostos da transformação de instituições. Por isso, a definição desses parâmetros no controle interno municipal tem o potencial de interferir intensamente na sua performance. Certamente, a elaboração coordenada desses parâmetros depende de uma atuação interdisciplinar, porque implica a participação de vários atores do sistema e um processo de negociação permanente. Por tais características, a definição desses parâmetros mínimos estruturais e de um critério seguro de avaliação para controles municipais se apresenta como um objeto de mediação estrutural.




  Diante do exposto, em linhas gerais, a proposta deste artigo, além de conceituar a mediação estrutural, é sugerir, como exemplo, um objeto para uma mediação estrutural. O exercício é propositivo, mas é meramente exemplificativo. Não visa esgotar o campo aberto de possibilidades de objetos de mediações estruturais no controle interno, tampouco tem a pretensão de apresentar os produtos da mediação.




  Postas essas considerações e tendo em vista o contexto nacional sintetizado acima no âmbito dos controles internos municipais, propõe-se uma possibilidade de mediação estrutural na defesa da integridade com os seguintes objetivos:




  a) definir parâmetros mínimos e objetivos de organograma, tecnologia da informação e normatização de controles internos municipais;




  b) estabelecer critérios simplificados de avaliação da qualidade das atividades básicas de cada uma das macrofunções do controle interno, igualmente considerando particularidades de realidades municipais.




  Objetivo 1: Definir parâmetros mínimos e objetivos de organograma, tecnologia da informação e normatização de controles internos municipais:




  a) organograma: definir a quantidade e competências elementares do quadro de pessoal para realizar as macrofunções do controle interno;




  b) tecnologia da informação: identificar quais são os sistemas e funcionalidades elementares para a gestão de riscos e resultados e para a governança municipal (ex.: Business Inteligence, centros de custos, funcionalidades de cruzamento de dados de risco etc.);




  c) normalização: checar e desenvolver o pacote de normativas básicas e seus elementos mínimos para serem aplicados em dois blocos: primeiro, na organização dos Controles Internos Municipais, visando estabelecer diretrizes de bom funcionamento; segundo, na regulação da atuação dos controles internos em áreas de maior risco de ocorrência de desvio e corrupção (ex.: publicidade, consultorias etc.).




  Objetivo 2: Estabelecer critérios simplificados de avaliação da qualidade das atividades básicas de cada uma das macrofunções do controle interno.




  A intenção do segundo objetivo é uniformizar os critérios de avaliação e fiscalização dos órgãos de controle externo nos municípios, ou seja, padronizar, aperfeiçoar e criar mecanismos simplificados e de fácil aplicação para o monitoramento da metodologia de avaliação da qualidade da atuação de tais estruturas.




  A base para a construção dos parâmetros serão os instrumentos já existentes, aplicados pelos Tribunais de Contas por outros atores do controle externo e a matriz do Banco Mundial. A tendência do próprio Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci), no sentido de estabelecer proteção e efetividade às avalições dos controles internos brasileiros, é fomentar a aplicação da Matriz de Avaliação do Banco Mundial.




  Algumas unidades, como a Secretaria de Controle e Transparência do Estado do Espírito Santo, têm buscado certificar suas atuações com base nas escalas aplicadas em padrão nacional, conforme o preconizado pelo Banco Mundial. Todavia, os níveis de certificação do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA-CM) foram construídos em escalas internacionais e, embora constituam um referencial importante, ainda representam um desafio distante para a maior parcela dos municípios do Brasil.




  Em razão disso, seria útil customizar as premissas da Matriz do IA-CM e outros trabalhos mais consistentes e aprofundados com uma formatação simplificada, cuja aplicação imediata seja factível à generalidade dos municípios brasileiros. Tal adaptação dos parâmetros internacionais deve, aliás, agregar o trabalho teórico aos componentes de avaliação nacionais oriundos das construções do controle externo brasileiro, resultando num produto de aplicabilidade geral e conformado às realidades nacionais.




  As atuais referências de avaliação são consistentes, mas é necessário adaptação de seus preceitos para aplicação simplificada e direta em realidades municipais, especialmente aquelas que apresentam dificuldades rudimentares.




  Como dito, os objetivos 1 e 2 visam obter parâmetros transformadores em nível difuso e estrutural nos controles internos municipais. Eles são instituições essenciais à boa administração pública e ainda não atendem integralmente aos seus objetivos constitucionais. Trata-se, portanto, de um objeto típico de mediação estrutural. Isso porque envolve muitos atores, com interesses e condições díspares (Ministérios Públicos, Conaci, Tribunais de Contas, CGU, Municípios etc.)




  Diante dessas características tão diferentes das realidades municipais, a elaboração justa e razoável desses parâmetros de estruturação e avaliação de controles internos requer algum esforço na definição de faixas de perfilhação dos municípios, porque os municípios brasileiros possuem realidades altamente diferentes, que vão desde pequenas comunidades até grandes metrópoles.




  Os estudos sobre os parâmetros devem ser adequados e mediados à diversidade das realidades municipais e conformados em faixas de agrupamentos específicos, que consideram as condições do Municípios em elementos de necessidade e viabilidade técnica e econômica.




  Nesse sentido, sugere-se que a mediação para a elaboração de parâmetros de qualidade e controle mínimos defina faixas de perfilhação que considerem como fatores elementares para o binômio possibilidade-necessidade de investimento nas funções de controle interno: a população, o volume orçamentário e o índice de desenvolvimento humano.




  A população é uma medida usualmente considerada a partir das pessoas residentes no domicílio, ou seja, aquelas que têm o domicílio como local de residência habitual. A realidade demográfica repercute no processo de desenvolvimento econômico e social, razão pela qual as tendências populacionais devem ser cotejadas nos programas das coletividades, inclusive no que toca à mensuração da infraestrutura e composição da máquina pública. As diferenciações geográficas, os modelos de ocupação territorial e os perfis de população impactam nas demandas e nos resultados sociais produzidos.25




  O orçamento público é o principal instrumento de planejamento, administração, execução, controle e divulgação das ações de um governo. O instrumento reflete não apenas a capacidade financeira dos municípios, como também as prioridades e estratégias de consecução das políticas públicas. É ingrediente essencial e intrínseco à definição das contingências do controle interno e, nesse sentido, deve ser cotejado como determinante de seus parâmetros de atuação.




  O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resumida do progresso a longo prazo em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. O objetivo da criação do IDH foi oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. A partir do relatório de 2010, o IDH combina três dimensões: uma vida longa e saudável (expectativa de vida ao nascer); o acesso ao conhecimento (anos médios de estudo e anos esperados de escolaridade) e um padrão de vida decente (PIB (PPC) per capita).26 Em nosso país, o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil é uma plataforma de consulta ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM).27




  Em linhas sintéticas, esse é o protótipo de um objeto de mediação estrutural na defesa do direito fundamental à boa Administração Pública.




  4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




  Transformar instituições não é tarefa fácil. Sem dúvidas, é uma das mais importantes tarefas do Ministério Público brasileiro. Cabe a ele desenhar instituições cada vez mais inclusivas, ou replicaremos indefinidamente as desigualdades sociais.




  Este artigo é um exercício para dar tons contemporâneos à atividade resolutiva do Ministério Público. Fizemos isso a partir de dois exercícios. O primeiro deles foi dar densidade ao conceito de mediação estrutural. Ela já existe na vida, mas o esforço de definir conceitos e seus elementos é importante, porque sempre facilita a difusão de ideias e, assim, a sua prática e reprodução.




  O nosso segundo exercício foi propor um case exemplificativo de um possível objeto de mediação estrutural e definir seus caminhos iniciais. A intenção foi demonstrar que é possível abrir as caixas de possibilidades na mediação estrutural, inclusive na proteção do patrimônio. A proposta não tem as respostas prontas (nem poderia, porque as soluções estruturais devem ser construídas pelos envolvidos), mas o exemplo serve para demonstrar um intercurso de definição de objeto de mediação estrutural em seus elementos mínimos e pontos de partida.




  Os desafios vieram para ficar, mas os horizontes também. Será bom que o Ministério Público, que nasceu com vocação para transformar as outras instituições, seja capaz de fazer de si mesmo o lugar inclusivo, criativo e justo que deve ser.
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  1. INTRODUÇÃO




  A ideia de acesso à justiça foi, ao longo do tempo, sendo desenvolvida e ampliada para deixar de ser identificada com o simples acesso ao Poder Judiciário e passar a incluir em sua essência o reconhecimento da necessidade de uma ordem jurídica justa e de métodos e resultados efetivos para a solução de conflitos. Hoje é compreendido, no Estado Democrático de Direito, como “direito e garantia fundamental de acesso a todos os meios legítimos (...) de proteção e de efetivação de direitos individuais e coletivos, amplamente considerados”, conforme definem Gavronski e Almeida. Aí está incluída, portanto, “a garantia de acesso a mecanismos justos, ágeis, eficazes, eficientes e realmente efetivos”, o que possibilita um resultado adequado e tempestivo para a sociedade em geral e para aqueles que precisam garantir seus direitos.1




  Na mesma linha de reflexão, reconhece-se que a eterna judicialização de todos os conflitos já se mostrou, há muito, inviável. O Poder Judiciário chegou ao final do ano de 2021 com 62 milhões de processos judiciais em andamento, tendo julgado naquele ano 26,9 milhões de feitos, o que é 11,1% superior ao número de casos solucionados em 2020. Quanto ao ingresso de novas ações, lamentavelmente houve um incremento de 10,4% em 2021.2




  O próprio Conselho Nacional de Justiça (CNJ) já afirmou que o acesso à justiça não pode se restringir à atuação dos órgãos do Poder Judiciário e deve envolver outros mecanismos de solução de conflitos. Assume a necessidade de consolidação de uma política pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento de mecanismos autocompositivos para a pacificação social, a solução e a prevenção de litígios, com a redução da excessiva judicialização.3




  O Ministério Público brasileiro, na mesma toada, vem concluindo, em seus processos internos de discussão e planejamento, pela necessidade de redução da judicialização dos conflitos. Reconhece que uma atuação rígida e formal, sem compromisso com resultados concretos, não é mais compatível com as relevantes atribuições da instituição.4 Quer priorizar a resolutividade e incentivar a adoção de métodos de solução consensual de conflitos no âmbito de suas atribuições, evitando-se que todos sejam encaminhados ao Poder Judiciário.5




  Ocorre que, apesar de a credibilidade e a reafirmação da legitimidade do Ministério Público dependerem diretamente de uma atuação eficiente, a instituição ainda enfrenta dificuldades para a mudança do modelo tradicional da litigiosidade em direção a um novo modelo, que incorpore de forma permanente a resolução consensual de conflitos.




  A Ordem dos Advogados do Brasil vem, da mesma forma, incentivando a utilização de métodos não adversariais e a capacitação dos advogados para a gestão de conflitos e para o assessoramento de seus clientes na busca das melhores soluções possíveis.




  Apesar da forte insatisfação externada pela advocacia com a lentidão do Poder Judiciário e da inefetividade dos resultados produzidos, contudo, também há resistência na categoria à adoção de caminhos não adversariais.




  Podemos afirmar, entretanto, que apenas a efetiva e sincera cooperação entre todos os atores do sistema de justiça, sejam eles magistrados, membros do Ministério Público, advogados ou servidores, poderá alterar esse quadro. É necessário que o projeto de mudança seja aprofundado e aperfeiçoado para que o diálogo e a atuação extrajudicial consensual sejam sempre considerados prioritariamente no tratamento dos conflitos, gerando resultados mais satisfatórios para a sociedade e para as próprias instituições.




  Conforme a Constituição Federal define no Capítulo IV do Título IV, relativo às funções essenciais à justiça, “[o] Ministério Público é instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado”6 e “[o] advogado é indispensável à administração da justiça”.7 No contexto de suas atribuições, o Ministério Público é advogado da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,8 enquanto o advogado, na sua atividade, também exerce um ministério público (“múnus público”), prestando serviço público e exercendo função social. Ambos, no fundo, são – ou deveriam ser – advogados e guardiões da lei.




  No confronto dos interesses e papéis constitucionais e legais que representam, o diálogo entre membro do Ministério Público e advogado deveria ser a regra e não a exceção. A intermediação do Poder Judiciário nesse diálogo deveria ser a exceção e não a regra. O Poder Judiciário, salvo nas hipóteses de jurisdição voluntária, deveria poder funcionar apenas como serviço público de solução de controvérsias,9 ao qual se recorreria quando as pretensões da Advocacia e do Ministério Público não alcançassem o consenso.




  A Advocacia e o Ministério Público, como instituições essenciais à Justiça deveriam, em qualquer modelo, buscar construir o consenso na representação dos interesses que defendem, acionando o Judiciário apenas quando inevitável o dissenso. Quando muito, ainda assim apenas em determinadas situações de maior gravidade, deveria o Poder Judiciário ser chamado para homologar o consenso formado entre advogado e Ministério Público. Em tese, não haveria razão lógico-institucional para que o acordo assistido por advogado e representantes do Ministério Público seja tutelado por uma terceira instituição, principalmente quando outras instâncias de controle interno do Ministério Público participaram do acordo.




  Apesar das dificuldades conhecidas, nos últimos anos foram vistos relevantes avanços institucionais e legais no sentido de alcançar essa quase utopia institucional de aproximação das partes para a construção de uma solução consensual e ver o sistema judicial acionado apenas diante de efetivas e insuperáveis controvérsias entre os interesses defendidos pela advocacia e o Ministério Público. O diálogo amplo e resolutivo entre estas instituições representa a sua emancipação, o atingimento de uma maioridade institucional ou a evidência de uma tutela desnecessária do Poder Judiciário, como se advogados e Promotores de Justiça não conseguissem exercer seus ministérios de maneira autônoma.




  Neste artigo, procuraremos trazer reflexões sobre o tratamento dos conflitos em ambiente extrajudicial e suas contradições. Mais especificamente analisamos o fato de que os avanços institucionais e legais permitiram ao Ministério Público ampliar o diálogo com a advocacia, sem as desconfianças e receios próprios de uma incapacidade institucional. Por outro lado, a realidade mostra que ainda há membros que se recusam a dialogar ou sequer considerar as soluções consensuais do conflito e advogados que não estão preparados para o novo cenário.




  2. O MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLUTIVO, A AUTOCOMPOSIÇÃO E AS NECESSÁRIAS MUDANÇAS




  O Ministério Público vem discutindo, ao longo das últimas duas décadas, formas de entregar à sociedade resultados efetivos e contribuir para o real acesso à justiça. Sua participação na garantia dos direitos fundamentais e no incentivo e fiscalização de políticas públicas essenciais à cidadania vem demonstrando, cada vez mais, a necessidade de trilhar um caminho de menos litigiosidade e mais interlocução e autocomposição.




  2.1 Diretrizes e regras de atuação




  O tema foi e é objeto do planejamento institucional, em nível nacional e estadual. O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),10 logo após sua instalação, em 2005, constatou que, ao lado do seu papel correicional, deveria também promover a articulação e a integração de todo o Ministério Público brasileiro, com a finalidade de obter melhores resultados para a sociedade.11




  Da análise dos documentos produzidos nos processos de elaboração dos dois Planejamentos Estratégicos Nacionais,12 com ampla participação dos integrantes da instituição, percebe-se uma crescente mudança na autoimagem institucional desenhada pelos próprios membros, a qual foi se direcionando no sentido da resolutividade, da valorização da eficiência e na busca de resultados mensuráveis. De uma visão de futuro consistente em ser uma “instituição reconhecida como transformadora da realidade social e essencial à preservação da ordem jurídica e da democracia” (2011-2019),13 passou-se a uma expectativa de “ser uma instituição com atuação resolutiva na defesa da sociedade, no combate à corrupção e a criminalidade e na garantia da implementação de políticas públicas” (2020-2029).14




  Vê-se que o olhar interno de protagonista da transformação social foi, aos poucos, dando lugar às ideias de resolutividade, transparência, proatividade, inovação e cooperação, que são considerados valores a nortearem o Ministério Público.15




  Esse movimento foi refletido na edição de diretrizes e regras no âmbito do CNMP, que editou a Resolução 118, de 1.12.2014,16 instituindo a “Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público”, cuja finalidade é fomentar e implementar programas e ações de incentivo à autocomposição em parceria com todas as unidades e ramos.




  O órgão de controle externo, desde então, vem afirmando que a autocomposição pacífica de conflitos é uma tendência mundial, “decorrente da evolução da cultura de participação, do diálogo e do consenso”17 e que sua consolidação no âmbito do Ministério Público é necessária. Além de estabelecer as regras gerais para a consolidação do uso de métodos consensuais, deixa registrados entendimentos essenciais, os quais deveriam nortear os rumos da instituição e a atuação de todos os seus integrantes.




  Entre eles destaca-se o reconhecimento de que o acesso à justiça inclui não apenas o acesso ao Judiciário, mas também ao Ministério Público e aos mecanismos e meios autocompositivos, “como garantia fundamental de proteção e de efetivação de direitos e interesses individuais indisponíveis e sociais (...)”18 Direciona os membros do Ministério Público para a valorização da cultura da paz e do diálogo e o reconhecimento de que os conflitos envolvendo o Poder Público e os particulares, ou entre estes, podem ser solucionados de forma célere, justa, efetiva e implementável.19 A mediação, a conciliação, as convenções processuais e as práticas restaurativas são citadas como instrumentos efetivos de redução da litigiosidade e da judicialização.




  Ocorre que, apesar de programas anteriormente existentes no âmbito do Ministério Público dos Estados e dos ramos do Ministério Público da União e de iniciativas que sucederam a Resolução, o tema não ganhou o alcance e a repercussão esperados, provocando novas discussões e deliberações.




  O CNMP editou, então, em 28.03.2017 a Recomendação 54, que dispõe sobre a “Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público Brasileiro”,20 com o objetivo declarado de incentivar uma forma de atuação “orientada para a resolução concreta das situações de inefetividade dos direitos cuja defesa e proteção é incumbida a instituição” e, preferencialmente, sem a utilização de processo judicial, com a celeridade possível.21




  O estímulo à resolutividade e à produção de resultados jurídicos úteis prevê a utilização de uma série de mecanismos que assegurem a visibilidade institucional, a definição e adoção de critérios aferidores de qualidade da atuação, o alinhamento com o planejamento estratégico, a formação continuada, a promoção da convergência estrutural com o emprego de instrumentos para a integração institucional e com os setores público e privado, a sociedade civil organizada e a comunidade.22




  Com o mesmo objetivo, a Corregedoria Nacional do Ministério Público expediu a Recomendação em Caráter Geral CNMP-CN 02, em 21.06.2018,23 fixando diretrizes e parâmetros para a avaliação da resolutividade e da qualidade da atuação dos membros e das unidades do Ministério Público pelas Corregedoras-gerais.




  É de se ver, assim, que há hoje um ambiente normativo e administrativo voltado à produção da eficiência da atuação institucional,24 objetivando retornos efetivos para a sociedade, em especial na defesa dos direitos fundamentais e na indução de políticas públicas. Pretende-se celeridade, atuação extrajudicial, proatividade e atuação preventiva e resolutiva. Os métodos autocompositivos, que já contavam com ampla previsão legal,25 passaram a ser inseridos nas regras internas da instituição.




  2.2 O dever de receber o advogado




  Sem dúvida, como já dito, o Ministério Público conta com um relevante número de membros cuja atuação está alinhada ao planejamento e à política institucional, que se aperfeiçoaram ao longo do tempo, preocupando-se com resultados efetivos diante da realidade social. Estes reconhecem a necessidade do diálogo com advogados que representam interesses sobre os quais exercem suas atribuições e utilizam métodos não adversariais na busca de soluções consensuais.




  Há, entretanto, aqueles que, no exercício de suas atribuições diárias, rejeitam a simples consideração dos meios extrajudiciais no tratamento de conflitos e, mais do que isso, descartam qualquer possibilidade de dialogar com os interessados e seus advogados e até mesmo com integrantes do poder público sob sua fiscalização.26




  Mesmo atuando na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, permanecem fechados em seus espaços de poder, muito seguros da suficiência do seu conhecimento e das informações que unilateralmente obtiveram, considerando desnecessária qualquer interlocução com os demais atores envolvidos. Sem compromisso com a redução da litigiosidade e a melhor resposta para a sociedade, agem como tutores da sociedade e não como parceiros que buscam as melhores soluções com a participação dos envolvidos. Não perseguem a efetividade e a celeridade, permanecendo nos tradicionais métodos de atuação. Deixam também de considerar que são integrantes de uma instituição que é parte de um quadro maior e que o isolamento os distancia da realidade.




  Observa-se, como sinal claro desse perfil de atuação, o fato de que até mesmo o primeiro passo para a tentativa de estabelecer-se um diálogo, consistente no simples atendimento ao público e aos advogados, obrigação há muito prevista em lei,27 sempre enfrentou resistências. A questão já foi objeto de especial atenção do CNMP, por várias vezes e levou o órgão, inclusive, a editar atos normativos.




  O primeiro deles é a Resolução CNMP 88, de 28.8.2012,28 que traz em seu texto a mesma regra que a lei já previa. Dispõe que o membro do Ministério Público, no exercício de suas funções institucionais, deve prestar atendimento ao público sempre que solicitado, em local e horários adequados. Com relação ao advogado de qualquer das partes ou de terceiros interessados, a regra é que seja atendido independentemente de horário previamente agendado ou outra condição. Não sendo possível, de forma justificada, o membro deverá agendar dia e hora para o atendimento, com brevidade.29




  Sete anos depois, sendo relatada ao CNMP a persistência das mesmas dificuldades em todo o país, o órgão editou a Resolução 205, de 18.12.2019,30 desta vez instituindo a Política Nacional de Atendimento ao Público no âmbito do Ministério Público,31 a qual reitera a obrigação de o membro do Ministério Público, no exercício de suas funções, prestar atendimento ao público e aos advogados, nos mesmos termos anteriores.32




  Vê-se que, no mínimo, causa grande perplexidade tanta resistência para cumprir o que a lei e o CNMP vêm determinando de forma reiterada, sendo que a desobediência à regra pode configurar, inclusive, infração disciplinar por descumprimento de dever funcional.33




  Mais do que isso, causa espanto o fato de que aqueles que, em um ambiente democrático, têm tão relevantes incumbências constitucionais, em especial na defesa de direitos sociais e individuais indisponíveis, possam pretender atuar sem contato com a sociedade, com as pessoas cujos interesses estão em disputa e seus advogados.




  Receber o público em geral e os advogados é, como já dito, apenas um primeiro movimento para que se estabeleça o diálogo e se caminhe para uma tentativa de autocomposição, conforme as peculiaridades de cada caso. Se não houver a mínima disposição para ouvir, não haverá avanço rumo à prometida resolutividade.




  Mesmo que, pela natureza e característica da questão, o membro do Ministério Público considere inevitável a judicialização, não estão afastados a necessidade e o interesse no diálogo. Sua utilidade pode consistir no esclarecimento de fatos, no compartilhamento de informações e na troca de ideias que auxiliarão na compreensão do tema e na formação do convencimento. Por fim, mesmo não havendo impacto concreto no caso, é de se ver que terá sido exercido um dos meios inerentes ao direito de defesa e de acesso à justiça.




  2.3 Dificuldades decorrentes da formação e do perfil individual




  Sabe-se que existem hoje, no âmbito do Ministério Público dos Estados e da União, muitas experiências bem-sucedidas de utilização de métodos extrajudiciais de solução de conflitos, os quais vem contribuindo para a desejada resolutividade na atuação do Ministério Público.34 Ocorre que, apesar de todo o incentivo oficial, da promoção de debates, de ações de capacitação e da difusão das práticas de sucesso, parte dos membros do Ministério Público permanece impermeável às necessárias mudanças e ainda tem dificuldades abandonar seu perfil de litigiosidade e exercício unilateral de poder.




  O tema foi debatido no IV Seminário Nacional de Incentivo à Autocomposição, realizado pelo CNMP em 30.06.2022, reconhecendo-se que a implementação da Resolução CNMP 118, que instituiu a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no Ministério Público, ainda enfrenta dificuldades após quase dez anos.35




  Na visão de Eduardo Cambi36 e Daniele Arlé,37 expositores, a utilização de meios de solução consensual de conflitos depende de fatores diversos, como uma mudança cultural, o desenvolvimento da empatia, a alteração do paradigma demandista para um novo modelo de atuação, a profissionalização e realização de acordos efetivos.




  Cumpre aos órgãos de Administração Superior fomentar o aperfeiçoamento dos membros, monitorar o seu trabalho e o impacto e os resultados. O processo de convencimento, entretanto, é complexo e não envolve apenas a destinação de meios materiais, pois depende também de um movimento pessoal de disposição para a mudança de visão.




  Gerações de Promotores de Justiça e Procuradores dos diversos ramos do Ministério Público foram formadas para o embate e a judicialização das demandas, sem a tradição do diálogo, essencial à construção de parcerias e à utilização de métodos não adversariais.




  Resolutividade, utilização de meios autocompositivos e diálogo são ideias indissociáveis. Configuram, sem dúvida, uma decisão institucional amplamente apoiada por seus dirigentes, pelas lideranças internas e por grande parte dos membros, que hoje são atentos às transformações sociais e às necessárias mudanças a serem promovidas para que se alcance um efetivo acesso à justiça.




  Sua incorporação por toda a instituição e seu alcance, contudo, parecem ser ainda um grande desafio diante das especiais características do Ministério Público e de seus integrantes.




  2.4 Independência funcional, unidade e compromisso institucional




  Outro fator a ser considerado, além do perfil individual, é o regime jurídico dos membros do Ministério Público e a necessária harmonização entre princípios e garantias constitucionais.




  Conforme dito, pode-se observar a existência de um grupo de membros do Ministério Público que exerce suas atribuições apenas com a judicialização dos conflitos e quase sempre recusa o diálogo. São aqueles que têm dificuldade de deixar uma prática individualista e aderir às propostas institucionais de atuação. Sua sensibilização deve envolver uma reflexão interna profunda sobre o papel do Ministério Público no cenário nacional atual de acesso à justiça e no futuro da instituição.




  A Constituição Federal de 1988 conferiu ao Ministério Público missão da mais alta relevância e, para isso, a instituição foi erigida sobre os pilares da unidade, indivisibilidade e independência funcional. Foram asseguradas, ainda, a autonomia funcional e administrativa de todos os seus ramos38 e a vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos aos seus membros.39




  O texto constitucional e o formato de Ministério Público dele decorrente devem ser compreendidos no contexto em que sugiram, após muitos anos de ausência de democracia e de arbitrariedades praticadas por agentes do próprio Estado. Nesse cenário, o constituinte, com ampla participação da sociedade, incluiu uma gama de novos direitos e garantias, individuais e coletivos, e buscou construir uma instituição forte, livre de influências políticas e econômicas, que pudesse agir com autonomia e independência.




  O modelo, singular e sem precedentes, trouxe relevantes conquistas e levou o Ministério Público a um protagonismo nunca visto e a um reconhecimento por parte da sociedade e da mídia, em especial na defesa dos direitos coletivos, confirmando-se, assim, a sua legitimidade e credibilidade.




  Não se pode ignorar, entretanto, que esse formato trouxe também desafios inéditos, entre os quais as dificuldades de construção da unidade, de uma identidade institucional e do estabelecimento de meios de autocontenção.




  Além da autonomia funcional e administrativa da instituição e de sua não subordinação aos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, cuja fiscalização está a seu cargo, é certo que a garantia da independência funcional ao integrante da carreira tem grande valor no exercício das atribuições, assim como ocorre na magistratura. Trata-se de reflexo da redemocratização e do projeto de construção de um verdadeiro Estado de Direito.




  No Ministério Público brasileiro os órgãos da Administração Superior têm poderes de direção no âmbito administrativo e controle do cumprimento dos deveres funcionais dos seus membros. O princípio da independência funcional significa que o integrante da carreira, em sua atividade finalística, tem liberdade para atuar de acordo com sua consciência, devendo obediência apenas à ordem jurídica.




  Ocorre que, como bem observa Emerson Garcia, o princípio da independência funcional não é um fim em si mesmo, mas “mero instrumento disponibilizado aos agentes ministeriais com vistas à consecução de um fim: a satisfação do interesse público”. Deve, portanto, estar associado à atividade finalística da própria instituição.40




  É preciso que a inafastável independência funcional possa ser, de alguma forma, conciliada com as diretrizes nacionais, as políticas institucionais, o planejamento e os programas de cada unidade do Ministério Público. Integrantes da carreira sempre têm a oportunidade de participar do planejamento da instituição e da construção de objetivos setoriais comuns e não podem continuar a atuar de forma exclusivamente individualista, invocando a mencionada independência para justificar seu modo de agir.




  Inaceitável, portanto, que deixem de receber partes e advogados e sequer considerem a utilização de métodos autocompositivos.




  É necessário que o membro aperfeiçoe sua formação para considerar, objetivamente, se é viável ou não a autocomposição e qual a melhor solução para o caso. Apenas se despindo da habitual litigiosidade prévia, iniciando um diálogo com os interessados e seus advogados e procurando o verdadeiro significado do interesse público, poderá escolher o caminho adequado para alcançar um resultado efetivo.




  O equilíbrio entre autonomia, independência, unidade e interesse público sempre foram de difícil alcance, mas são essenciais para o Ministério Público. O exercício interno de reflexão, persuasão e aperfeiçoamento deve ser permanente, para que se alcance uma atuação institucional harmônica, com o reconhecimento de que o Ministério Público é ator de extrema importância, mas não atua sozinho. Está inserido em um sistema maior garantidor do acesso à justiça, que compreende a participação de inúmeros outros atores igualmente relevantes, entre eles o advogado. São incabíveis, em um ambiente democrático, voluntarismos e falta de compromisso com o resultado efetivo da atuação na realidade social.




  Não se propõe aqui uma solução para a questão, que deve ser formulada no âmbito institucional, mas uma provocação para que caminhos efetivos sejam encontrados, respeitando-se a independência funcional nos limites da finalidade para a qual foi concebida e coibindo-se abusos que afetam o acesso à justiça na sua essência.




  3. O ADVOGADO, A AUTOCOMPOSIÇÃO E A NECESSÁRIA MUDANÇA




  O advogado, conforme já dito, é indispensável à administração da justiça e, mais do que isso, à efetiva realização do acesso à justiça, em toda a amplitude da atual concepção do termo. Sua atuação, portanto, não deve estar restrita à representação dos interesses de uma das partes perante o Poder Judiciário ou trabalho consultivo nos moldes tradicionais, mas certamente inclui relevante papel na gestão de conflitos e na busca de soluções consensuais, em sentido mais amplo.




  Assim como foi dito no tópico relativo aos membros do Ministério Público, também aqui é necessária uma mudança cultural para que se atinja uma advocacia resolutiva, que demanda habilidades específicas, aperfeiçoamento profissional e reflexão sobre o seu próprio perfil e conduta profissional.




  O advogado tem, como regra, formação direcionada ao litígio e à terceirização da solução final para o Poder Judiciário. Em sua atuação como representante ou auxiliar da parte na autocomposição, contudo, precisará, em um processo de desconstrução, compartilhar a responsabilidade pela estruturação de uma solução com os próprios interessados.




  Deverá assumir uma postura colaborativa, não podendo iniciar qualquer diálogo como um adversário que precisa, a todo custo, vencer. Nesse ambiente seu olhar e sua função precisam ser diversos dos habituais, avaliando previamente se a autocomposição é mesmo indicada para resolver o problema e qual de suas modalidades é mais adequada, prestando orientação ao cliente e, sensível aos interesses de todos os envolvidos, contribuindo para a construção da melhor solução possível.41




  Tanto a atuação extrajudicial quanto a tentativa de um acordo no curso de um processo judicial exigem uma preparação específica do advogado. É necessária a consciência de que as partes terão maior participação e controle tanto sobre o procedimento quanto sobre o seu resultado e a decisão final será concebida por todos, não imposta por um juiz.




  Iniciativas vêm sendo promovidas pelo Ministério da Justiça e pela Ordem dos Advogados do Brasil42 desde as mudanças advindas da Emenda Constitucional 45/2004, com o objetivo de estimular a rediscussão do papel do advogado e sua inserção em um ambiente de busca pela redução da judicialização.




  Como parte do esforço para a evolução do processo de mudança cultural no ambiente da advocacia, os métodos de solução consensual de conflitos já fazem parte do conteúdo do Exame de Ordem e da grade curricular de cursos de Direito. A OAB Nacional mantém atividades por meio da Comissão de Mediação e Conciliação, que vem contribuindo para o fomento e ampliação do debate, inclusive com ações de capacitação, ao lado das seccionais.




  Como ocorre no Ministério Público, entretanto, sabe-se que os meios materiais e intelectuais não são suficientes, pois a mudança do perfil tradicional do advogado depende também de uma decisão pessoal. A adesão, como lembra Marcos Vinícius Furtado Coêlho,43 “exige uma adaptação comportamental e estratégica do profissional”, além da criatividade e do aprimoramento de habilidades.




  4. O NECESSÁRIO DIÁLOGO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO E A ADVOCACIA NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS




  Conforme visto, a formação dos profissionais do Direito, apesar de estar evoluindo em direção às necessidades da realidade atual, ainda tem um forte viés de judicialização, da lógica da competição e do ganha/perde. Embora no meio jurídico quase todos reconheçam a inviabilidade de permanecermos atados aos mesmos métodos tradicionais ineficientes e morosos, poucos estão, na prática, aptos e dispostos a promover uma mudança real para mecanismos facultativos de resolução de conflitos.




  De fato, há dificuldade na migração do modo de atuação daqueles que sempre entregaram os conflitos para que o Poder Judiciário decida para um novo modelo, onde o Ministério Público, os advogados e partes interessadas passam a ser corresponsáveis pela superação das controvérsias e alcance de uma solução consensual sem a intervenção do Poder Judiciário.




  O Ministério Público, como visto, deve sempre avaliar qual é o real interesse público no caso concreto e estar pronto para compreender os interesses e necessidades de todos os envolvidos. É imprescindível que sua postura seja de disposição para a escuta e para a identificação das convergências e divergências, para a construção do consenso com a participação de todos, dentro dos limites da ordem jurídica.




  Ao membro da instituição não cabe atuar como o superego da sociedade,44 como alguém que acredita poder representar os valores ideais e morais de todos, que se considera legitimado para a imposição de padrões e soluções, apenas por integrar o Ministério Público. Aquele que age de forma autoritária ou patriarcal fechará as portas para o diálogo de início e não terá capacidade de compartilhar a responsabilidade pela construção de um resultado pelo esforço comum.




  Do lado da advocacia também é reconhecida a necessidade de “o advogado deixar de lado a cultura do litígio, que se tornou quase um sinônimo da profissão, e buscar uma nova forma de superação das adversidades”.45 Ele pode ser um dos primeiros profissionais a ser consultado diante de um conflito de interesses e, se tiver domínio sobre a utilização dos métodos de resolução de conflitos disponíveis, poderá orientar seu cliente na escolha do melhor caminho. Assim atuará na diminuição da litigiosidade e contribuirá para a pacificação social.46




  4.1 Meios de solução consensual no âmbito cível




  Existem muitas oportunidades para a atuação extrajudicial do Ministério Público e do advogado na esfera cível. Desde a área de família, onde muitas vezes o membro exerce o papel de o mediador ou conciliador, até os casos ambientais ou de defesa do patrimônio público, onde atua como parte, muitas vezes ao lado de entes da Administração Pública.
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